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Notícia do STF

Ministro reconhece atribuição do MP-RJ para investigar contratos 
da Petrobras 
 
O ministro Ricardo Lewandowski, decidiu que o Ministério Público do 
Estado do Rio de Janeiro é competente para dar prosseguimento a 
processo civil que investigou contratos celebrados pela Petrobras para 
manutenção e recuperação dos sistemas de produção de óleo e gás 
natural da Região Sudeste.
 
O  inquérito  foi  fruto  de  desmembramento  de  procedimento 
administrativo iniciado pelo Ministério Público Federal para investigar 
supostas  irregularidades  apontadas  pela  Comissão  Temporária  de 
Obras Inacabadas do Senado Federal.
 
A partir desse procedimento administrativo, foi aberto inquérito para 
investigar três contratos da Petrobras relativos a obras nos sistemas 
de produção de óleo e gás natural da Região Sudeste. O MPF enviou 
esse  inquérito  ao  MP-RJ,  que  contestou  esse  encaminhamento 
perante  o  Supremo por  meio  de  uma Ação  Cível  Originária  (ACO 
1088).
 
Ao  decidir  pela  manutenção  do  caso  no  MP-RJ,  o  ministro 
Lewandowski  afirmou  que  “os  fatos  que  envolvem  o  caso  não  se 
constituem  em  prática  de  atos  que,  em  tese,  possam  ocasionar 
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prejuízo a bens, serviços ou interesses da União ou de suas entidades 
autárquicas ou mesmo empresas públicas”.
 
O ministro também destaca que é “notório o fato” de que a Petrobras é 
uma sociedade de economia mista e cita trecho de manifestação do 
MPF segundo a qual o objeto da investigação é a possível prática de 
improbidade administrativa e não a defesa do patrimônio nacional ou 
dos  direitos  constitucionais  dos  cidadãos,  fato  que  atrairia  a 
competência a Justiça Federal.
 
Lewandowski  lembra que o MPF não está legalmente impedido de 
prosseguir  nas  investigações,  mas que  “as  peculiaridades  do caso 
apontam para a competência do MP-RJ”. Por isso, ele determina que 
o  inquérito  civil  tenha  prosseguimento  perante  a  8ª  Promotoria  de 
Justiça de Defesa da Cidadania do Rio de Janeiro.
 
Processo: ACO.1088
Leia mais...
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

 
Prazos processuais no STF ficam suspensos no feriado forense 
de Páscoa     
 
Não haverá expediente no Supremo Tribunal Federal nos dias 8,9 e 
10 de abril, em virtude da Semana Santa, conforme prevê o inciso II 
do artigo 62 da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966. Os prazos que 
se  iniciam  ou  se  encerram  nesses  dias  serão  automaticamente 
prorrogados para a segunda-feira, 13 de abril, quando a Corte volta a 
funcionar normalmente.

 
Nomeação de candidato garantida pela Justiça não gera lesão à 
ordem pública 
 
A nomeação de candidato garantida por mandado de segurança não 
gera lesão à ordem pública capaz de garantir a suspensão da decisão. 
Com esse entendimento, o presidente do Superior Tribunal de Justiça, 
ministro  Cesar  Asfor  Rocha,  negou  a  suspensão  do  direito  de 
candidato ao cargo de procurador substituto do estado do Piauí a ter 
sua nota revista, passando da 21ª para a segunda colocação. 
 
O candidato não aceitou a nota atribuída a uma das quatro questões 
subjetivas que teria tratado de assunto não previsto no edital. Por ter 
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tido seu recurso administrativo negado pelo Cespe/UnB, o candidato 
ingressou com ação anulatória. O pedido de antecipação de tutela foi 
negado, e o recurso contra essa decisão convertido em agravo retido, 
que seria julgado somente ao final do processo. Contra essa decisão 
do Tribunal de Justiça do Piauí, o candidato apresentou mandado de 
segurança, no qual obteve a liminar questionada pelo estado do Piauí. 
 
Em relação à obrigatoriedade da nomeação, o ministro entende que a 
eventual modificação no resultado final do processo implicará apenas 
a  saída  do  candidato  protegido  por  mandado  de  segurança  e  a 
nomeação de outro  em seu lugar,  o que afastaria a grave lesão à 
ordem pública.
 
Processo: SS.2041
Leia mais...
 
Não  cabe  às  instituições  associativas  representação  em  ação 
individual 
 
A Terceira Turma não reconheceu a possibilidade de representação, 
por  parte  da  Associação  Nacional  dos  Consumidores  de  Crédito 
(Andec), de um consumidor em ação individual. A relatora do recurso, 
ministra  Nancy  Andrighi,  considerou  que  entidades  associativas 
devem atuar apenas em ações que envolvam a defesa coletiva de 
seus consumidores. A decisão foi unânime. 
 
Consta  nos  autos  que  a  ação  foi  proposta  em Minas  Gerais  pela 
Andec como representante de um único consumidor associado contra 
o  Banco  do  Estado  de  São  Paulo  S/A,  a  fim  de  anular  cláusulas 
contratuais  relativas  à  abertura  de  crédito  em  conta-corrente 
consideradas  abusivas.  A  peculiaridade  é  que  o  domicílio  do 
consumidor é a cidade de São Paulo, na qual o banco tem sede. O 
único elemento que ligaria a controvérsia à cidade de Belo Horizonte, 
onde a ação foi proposta, é o domicílio da Andec, que representou o 
consumidor  em juízo.  A  decisão  de primeiro  grau  entendeu que a 
competência para julgar a ação deve vir de São Paulo, lugar em que 
consumidor reside. 
 
A ministra  Nancy  Andrighi,  em seu  voto,  afirmou  que  é  conferida 
legalmente às associações legitimidade para atuar na defesa coletiva 
de  direitos  e  interesses  de  consumidores  e  não  se  enquadra  no 
fundamento alegado representação a favor de um único associado em 
uma  ação  individual.  Caberia,  dessa  forma,  ao  consumidor, 
individualmente,  propor  a  ação.  E,  sendo  assim,  o  foro  para  o 
ajuizamento da ação seria o de seu domicílio, em São Paulo, capital. 
 
No  que  diz  respeito  à  irregularidade  da  representação,  a  relatora 
considerou  não  haver  necessidade  de  decretar  a  ilegitimidade  ou 
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extinção do processo, uma vez que o consumidor também outorgou 
procuração ao advogado que representou a associação. A questão 
consistiu apenas em irregularidade que, segundo a ministra, pode ser 
desconsiderada sem mais consequências para o desenvolvimento do 
processo.
 
Processo: REsp.1084036
Leia mais...
 

Questões sobre adoção têm decisões inéditas no STJ 
 
Adoção.  Para  a  sociedade,  um ato  de  amor  incondicional.  Para  o 
direito brasileiro, um ato jurídico que cria relações de paternidade e 
filiação entre duas pessoas;  um ato que faz com que uma pessoa 
passe a gozar do estado de filho de outra pessoa. 
 
Independentemente do significado, o fato é que, no Brasil, cerca de 80 
mil  crianças e  adolescentes  vivem em abrigos  e  cerca  de  oito  mil 
delas  estão  aptas  para  a  adoção.  Os  dados  estão  no  relatório  do 
Instituto  de  Pesquisas  Econômicas  Aplicadas  (IPEA)  de  2008. 
Naturalmente,  a  adoção  não  é  concedida  a  qualquer  pessoa  que 
tenha  interesse.  É  preciso  preencher  algumas  formalidades  e 
requisitos necessários para habilitar um pretendente. 
 
Entretanto,  depois  do  advento  do  Estatuto  da  Criança  e  do 
Adolescente (ECA), em 1998, o processo de adoção, outrora muito 
complexo, demorado e burocrático, ficou mais simples, mais rápido. O 
pleno  funcionamento  dos  Juizados  da  Infância  e  da  Juventude 
igualmente  colaborou  com  especiais  medidas  de  segurança  para 
todas as partes envolvidas no processo de adoção. 
 
Processos  que  discutem  questões  sobre  adoção,  como  cadastro, 
pensão, maioridade e até a possibilidade de realizar o ato mesmo com 
o falecimento do adotante, chegam ao Superior Tribunal de Justiça, 
frequentemente.  Até dezembro de 2008,  a Corte  recebeu cerca de 
323 processos sobre o tema. 
 
Cadastro
 
Os pretensos adotantes, depois de aprovados por um juiz, passam a 
integrar um cadastro. Em 29 de abril de 2008, o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) lançou o Cadastro Nacional de Adoção (CNA), com a 
promessa  de  agilizar  os  processos.  Quando  estiver  totalmente 
implantado, o CNA fornecerá informações sobre o número de crianças 
e adolescentes sob a tutela do Estado, quantidade e localização de 
casais habilitados a adotar em todas as regiões, perfis completos e 
dados sobre os abrigos. 
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Geralmente, os processos de guarda e adoção devem observar as 
cautelas legais que se destinam à proteção da criança e à garantia da 
idoneidade  do  procedimento,  entre  elas,  o  cadastro  judicial. 
Entretanto,  o  STJ  vem  decidindo  que  a  preferência  das  pessoas 
cronologicamente cadastradas para adotar determinada criança não é 
absoluta, devendo o magistrado observar, com base no princípio do 
melhor interesse do menor, o estabelecimento de vínculo afetivo com 
o casal adotante. 
 
Esse foi  o entendimento da Terceira  Turma do Tribunal  em março 
deste ano, ao determinar a devolução de uma criança de um ano e 
três meses a um casal de Minas Gerais que havia perdido sua guarda 
para  um  outro  casal  inscrito  na  lista.  Os  ministros  da  Turma 
reconheceram que o menor já havia formado vínculo afetivo anterior, 
razão pela qual esse deveria ser o critério de aferição. 
 
No  final  do  ano  passado,  a  Quarta  Turma,  ao  julgar  processo 
semelhante, entendeu que a ausência do casal adotante no cadastro 
de pretendentes à adoção, por si só, não configura situação de risco e 
não afasta de maneira definitiva a possibilidade de adoção. 
 
Adoção póstuma 
 
Para  o  STJ,  a  adoção  póstuma pode  ser  concedida  desde  que  a 
pessoa falecida tenha demonstrado, em vida, inequívoca vontade de 
adotar  e  laço  de  afetividade  com  a  criança.  Em  um  julgamento 
ocorrido  em 2007  na  Terceira  Turma,  os  ministros  aplicaram esse 
entendimento e negaram o pedido das irmãs de um militar contra a 
decisão  da  Justiça  fluminense  que  admitira  o  direito  à  adoção 
póstuma de uma criança de sete anos. 
 
As irmãs alegavam que o militar não demonstrou em vida a intenção 
de adotar a menina e que, por ser “solteiro, sistemático e agressivo”, 
além de ter idade avançada (71 anos), o falecido não seria a pessoa 
indicada  para  adotar  uma  criança,  oferecendo-lhe  um  ambiente 
familiar adequado. 
 
Pensão
 
Considerado um Tribunal  de precedentes,  o  STJ,  em uma decisão 
inédita, reconheceu a uma jovem o direito de receber alimentos do pai 
descoberto  por  meio  do  exame  de  DNA,  depois  de  ela  ter  sido 
adotada  por  uma  viúva  que  trabalhava  no  abrigo  de  crianças  da 
cidade onde morava. 
 
Baseada  no  entendimento  da  relatora,  ministra  Nancy  Andrighi,  a 
decisão  estabelece  que,  como  não  há  vínculo  anterior  com  o  pai 
biológico para ser rompido pela adoção, simplesmente porque jamais 



existiu tal ligação, não se pode eliminar o direito da filha de pleitear 
alimentos do pai reconhecido na ação investigatória. 
 
Maior idade
 
Quanto à adoção de maiores de idade, o Tribunal tem entendido que 
não  é  necessária  a  aprovação  dos  pais  biológicos.  Ao  julgar  uma 
contestação  em  sentença  estrangeira  originária  de  Munique, 
Alemanha,  a Corte Especial  citou artigos do Código Civil  Brasileiro 
(CCB) e do ECA que afirmam ser desnecessário o consentimento nos 
casos em que os pais tenham sido destituídos do poder familiar. 
 
Leia mais...
 
Mantida anulação de claúsula que aumentou prestação do SFH 
em percentual diferente do pactuado 
 
Está mantida a decisão que considerou nula cláusula contratual que 
permitiu realinhamento de preços e alterou percentuais diferentes do 
pactuado em financiamento de imóveis  pelo  Sistema Financeiro  de 
Habitação  no  Parque  dos  Coqueiros,  no  Rio  Grande  do  Norte.  A 
Segunda Turma do Superior  Tribunal  de Justiça não conheceu dos 
recursos  da  Caixa  Econômica  Federal  e  da  EC  Engenharia  e 
Consultoria Ltda. 
 
Os  mutuários  entraram  na  Justiça,  alegando  que  os  imóveis 
adquiridos por eles, além de não guardarem correspondência com as 
condições pactuadas, foram avaliados muito acima da capacidade de 
pagamento  dos  mutuários.  Em  primeira  instância,  a  ilegalidade  foi 
reconhecida. 
 
Para o tribunal, não é razoável pretender repassar aos mutuários de 
programa  social  de  financiamento  para  aquisição  de  imóvel, 
percentuais  acertados  ao  talante  do  agente  financeiro  e  das 
empreiteiras.  “Mormente  quando  se  sabe  da  impraticabilidade  dos 
contratos decorrentes, em face da vertiginosa ascensão do preço final 
do imóvel e das prestações, condições que torna o pacto insolvível 
desde o nascedouro”, ressaltou o TRF. 
 
A Segunda  Turma,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  recursos, 
aplicando as súmulas 5 e 7 do STJ. “É inviável reexaminar, em sede 
de  recurso  especial,  decisão  que,  com  fundamento  em  elementos 
fático-probatórios  e  na  interpretação  de  contrato  de  mútuo,  anulou 
cláusula  contratual  que  onerou  excessivamente  as  prestações  dos 
mutuários de programa social de financiamento, bem como aumentou 
o preço final do imóvel objeto da avença”, afirmou o ministro Humberto 
Martins, relator do caso. 
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Processo: REsp.564963
Leia mais...
 

Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça

(retornar ao sumário)

Notícia do CNJ

Chefes dos três Poderes assinam II Pacto Republicano de Estado 
nesta segunda-feira (13) 
 
Os  presidentes  dos  três  Poderes  da  federação  se  reúnem  nesta 
segunda-feira (13), às 11h30, no Palácio do Buriti, em Brasília, para a 
assinatura  do  II  Pacto  Republicano  de  Estado  por  um sistema de 
Justiça mais acessível, ágil e efetivo.
 
Em  dezembro  de  2004,  após  a  promulgação  da  Emenda 
Constitucional  nº  45,  foi  celebrado  o  Pacto  de  Estado  por  um 
Judiciário mais rápido e republicano, firmado pelos chefes dos três 
Poderes. Desde então, e com a criação da Secretaria de Reforma do 
Judiciário  no  Ministério  da  Justiça,  a  prioridade  para  o  Poder 
Executivo  foi  colaborar,  articular  e  sistematizar  propostas  de 
aperfeiçoamento normativo e de acesso à Justiça. Nesse sentido, o 
pacto permitiu a colaboração efetiva dos três Poderes na realização 
de  indispensáveis  reformas  processuais  e  atualização  de  normas 
legais.
 
A efetividade das medidas adotadas indica  que tais  compromissos 
devem ser  reafirmados e ampliados para fortalecer  a  proteção aos 
direitos humanos, a efetividade da prestação jurisdicional,  o acesso 
universal  à  Justiça  e  também  o  aperfeiçoamento  do  Estado 
Democrático de Direito e das instituições do Sistema de Justiça.
 
Por  isso,  o  presidente  da  República,  Luiz  Inácio  Lula  da  Silva, 
representante máximo do Poder Executivo brasileiro; os presidentes 
do  Senado  Federal  e  da  Câmara  dos  Deputados,  senador  José 
Sarney e deputado federal Michel Temer, respectivamente, pelo Poder 
Legislativo;  e  o  presidente  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ministro 
Gilmar  Mendes,  representante  do  Poder  Judiciário,  firmam  nesta 
segunda-feira (13) o II Pacto Republicano de Estado por um sistema 
de  Justiça  mais  acessível,  ágil  e  efetivo,  que  possui  os  seguintes 
objetivos:
 
I – acesso universal à Justiça, especialmente dos mais necessitados;
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II  –  aprimoramento  da  prestação  jurisdicional,  mormente  pela 
efetividade  do  princípio  constitucional  da  razoável  duração  do 
processo e pela prevenção de conflitos;
 
III – aperfeiçoamento e fortalecimento das instituições de Estado para 
uma maior  efetividade do sistema penal  no  combate  à violência  e 
criminalidade, por meio de políticas de segurança pública combinadas 
com ações sociais e proteção à dignidade da pessoa humana.
 
Com  a  assinatura  do  pacto,  os  chefes  de  cada  Poder  se 
comprometem a zelar pelo cumprimento de seu teor, assim como a 
dar publicidade das ações relativas a ele.
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça

   (retornar ao sumário)  

Jurisprudência

Julgado indicado

Acórdão

Encaminhamos ementa de acórdão selecionado, julgado na sessão do 
dia 11.02.2009 e publicado em 30.03.2009 (segunda-feira) no DJERJ..

 
 

HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DE DILIGÊNCIA, 
RESULTANDO NA COLHEITA DE PROVA ILÍCITA, BEM COMO DE 
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL,  IMPOSSIBILITANDO  A  AMPLA 
DEFESA PELA NÃO REALIZAÇÃO DE CITAÇÃO EDITALÍCIA  DO 
PACIENTE NÃO LOCALIZADO. O primeiro argumento da impetração, 
colheita de prova ilícita, deve ser rechaçado, bastando compulsar esta 
ação  para  que  se  encontre  o  mandado  de  busca  e  apreensão 
expedido pela autoridade judiciária. A existência ou não de decisão 
que fundamente a expedição do mandado em questão, bem como o 
horário de seu cumprimento, deve ser melhor examinada em primeira 
instância,  quando  da  análise  de  todo  o  processo,  pois,  neste 
momento,  não  existem  elementos  que  possam  levar  à  conclusão 
sobre a ilegalidade da medida. Quanto ao segundo ponto, a questão 
merece destaque. Normalmente as denúncias por crime de tráfico de 
drogas envolvem pessoas que foram presas em flagrante delito, razão 
pela qual a tese acenada não é comumente discutida. Ocorre que o 
paciente está solto e foi denunciado pelo crime de tráfico de drogas. A 
lei determina que, oferecida a denúncia, o juiz ordenará a notificação 



do acusado para apresentar defesa prévia, por escrito, no prazo de 10 
(dez) dias. Se a resposta preliminar não for ofertada, o juiz deverá 
nomear defensor para a sua apresentação, deixando bem claro que a 
defesa  é  de  apresentação  obrigatória,  sob  pena  de  nulidade.  No 
entanto, quando a falta de resposta decorrer da impossibilidade de 
localização  do  notificando,  o  legislador  foi  silente,  não  havendo 
previsão de notificação por  edital.  Por sua vez,  a apresentação da 
defesa  é  obrigatória,  pois  é  em  tal  peça  que  o  acusado  poderá 
oferecer  documentos  e  justificações,  especificar  as  provas  que 
pretende produzir e arrolar testemunhas, até o número de 5 (cinco). 
Se o acusado for  notificado pessoalmente e não apresentar a defesa 
através de advogado ou nem ao menos procurar a Defensoria Pública 
para assistência, o certo é que, embora ciente, não deseja produzir ou 
colaborar  com  a  sua  própria  defesa.  Mas  tal  assertiva  não  é 
verdadeira  na  hipótese  do  processado  não  ser  encontrado.  A 
Defensoria  Pública,  por  sua  vez,  mesmo  nomeada,  apenas 
apresentará uma peça defensiva meramente formal, e com o intuito de 
apenas  cumprir  o  disposto  em  lei.  Como  poderá  produzir,  com 
eficácia, e não apenas formalmente, a defesa de quem ela nunca viu e 
nada  sabe?  Como  arrolar  testemunhas?  Não  haverá  defesa  real, 
sendo esta meramente aparente. Não se diga que somente depois o 
magistrado  irá,  na  forma  do  art.  56,  da  Lei  Especial,  receber  a 
denúncia, com posterior citação, isto porque a citação não será para a 
apresentação  da  defesa,  mas  para  a  audiência  de  instrução  e 
julgamento, onde, em tese, devem comparecer as testemunhas que 
ele não teve oportunidade de efetivamente arrolar. Surge, neste ponto, 
a possibilidade de aplicação subsidiária do CPP, por força do art. 48, 
da Lei  Especial,  para o implemento da expedição de edital,  com a 
conseqüente aplicação do art. 366, do CPP. Tal possibilidade também 
vem tratada no novel art. 394 §§ 4° e 5°, do CPP. No entanto, neste 
ponto, outro problema surge. O art. 366, do CPP foi criado na época 
em que o acusado era citado para interrogatório. Não comparecendo, 
nem constituindo advogado, o processo restava suspenso, tal qual a 
prescrição.  Porém,  a  prova  não  era  colhida,  salvo  em  situações 
especialíssimas.  Agora,  com a edição da Lei  n°  11.718,  de  20  de 
junho de 2008, oferecida a denúncia ou queixa, o juiz, se não a rejeitar 
liminarmente,  recebê-la-á  e  ordenará  a  citação  do  acusado  para 
responder à acusação, por escrito, no prazo de 10 dias. O parágrafo 
único, do art. 396, do CPP, prevê a citação por edital, quando então o 
prazo  para  a  defesa  começará  a  fluir  a  partir  do  comparecimento 
pessoal  do  acusado ou do defensor  constituído.  Isto,  em verdade, 
permite a conclusão de que não sendo mais o acusado citado para 
interrogatório,  mas para  responder  à  acusação por  escrito,  se  não 
encontrado  e,  portanto,  necessitando  de  citação  editalícia,  não  se 
poderá mais interpretar literalmente o art.  366, do CPP. Citado por 
edital, não apresentada a defesa preliminar, o prazo para a prática de 
tal  ato,  repiso,  a  defesa  preliminar,  só  começará  a  fluir  com  o 



comparecimento  pessoal  do  acusado  ou  do  defensor  constituído, 
ficando  suspenso  o  processo  e  o  curso  prescricional.  Com  a 
necessária adaptação que deve haver para o procedimento previsto 
na Lei das Drogas, se o denunciado for procurado e não encontrado, o 
certo será expedir  edital  de notificação e,  se não atendido, deve o 
processo ficar suspenso, assim como a prescrição, por aplicação do 
disposto no art. 366, do CPP, sob pena de, em prosseguindo, com ou 
sem notificação por edital,  o magistrado receberá a denúncia, após 
uma defesa apenas formal, determinando a citação para a audiência 
de instrução e julgamento, que acarretará em uma citação editalícia, 
pois o procurado estará em lugar incerto e não sabido, e findará na 
conseqüente suspensão do processo. Em comparecendo o acusado 
ou  o  defensor  constituído,  bastaria  o  magistrado  designar 
imediatamente  audiência  de  instrução  e  julgamento,  sem  que  o 
acusado  tivesse  oportunidade  de  efetivamente  invocar  todas  as 
razões de defesa, especificar as provas e arrolar testemunhas, pois 
esta fase seria considerada preclusa. Nesse contexto, deve a ordem 
ser conhecida e concedida para determinar ao magistrado que faça 
publicar edital de notificação, com prazo de 10 dias para a resposta, 
que somente começará a fluir a partir do comparecimento pessoal do 
denunciado  ou  do  defensor  constituído.  ORDEM  CONHECIDA  E 
CONCEDIDA.
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